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REGULAMENTO (CE) N.o 2133/2001 DA COMISSÃO

de 30 de Outubro de 2001

que diz respeito à abertura e ao modo de gestão de determinados
contingentes pautais comunitários e de limites máximos pautais do
sector dos cereais e que revoga os Regulamentos (CE) n.o 1897/94,
(CE) n.o 306/96, (CE) n.o 1827/96, (CE) n.o 1970/96, (CE)
n.o 1405/97, (CE) n.o 1406/97, (CE) n.o 2492/98, (CE) n.o 2809/98

e (CE) n.o 778/1999

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do Conselho, de 30
de Junho de 1992, que estabelece a organização comum de mercado no
sector dos cereais (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CE) n.o 1666/2000 (2), e, nomeadamente, o n.o 1 do
seu artigo 12.o,

Tendo em conta a Decisão 95/582/CE do Conselho, de 20 de Dezembro
de 1995, sobre a celebração dos acordos sob forma de trocas de cartas
entre a Comunidade Europeia, por um lado, e a República da Islândia, o
Reino da Noruega e a Confederação Suíça, por outro, relativos a de-
terminados produtos agrícolas (3), e, nomeadamente, o seu artigo 2.o,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1095/96 do Conselho, de 18
de Junho de 1996, relativo à aplicação das concessões constantes da
lista CXL estabelecida na sequência da conclusão das negociações no
âmbito do n.o 6 do artigo XXIV do GATT (4), e, nomeadamente, o seu
artigo 1.o,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1706/98 do Conselho, de 20
de Julho de 1998, que fixa o regime aplicável aos produtos agrícolas e
às mercadorias resultantes da sua transformação originários dos Estados
da África, das Caraíbas e do Pacífico (ACP) e que revoga o Regula-
mento (CEE) n.o 715/90 (5), e, nomeadamente, o seu artigo 30.o,

Tendo em conta o Regulamento (CE) no 1727/2000 do Conselho, de 31
de Julho de 2000, que estabelece determinadas concessões sob a forma
de contingentes pautais comunitários para certos produtos agrícolas e
que prevê a adaptação, a título autónomo e transitório, de certas con-
cessões agrícolas previstas no Acordo Europeu com a Hungria (6), e,
nomeadamente, o n.o 3 do seu artigo 1.o,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 2290/2000 do Conselho, de 9
de Outubro de 2000, que estabelece determinadas concessões sob a
forma de contingentes pautais comunitários para certos produtos agrí-
colas e que prevê a adaptação, a título autónomo e transitório, de certas
concessões agrícolas previstas no Acordo Europeu com a República da
Bulgária (7), e, nomeadamente, o n.o 3 do seu artigo 1.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CEE) n.o 2454/93 da Comissão, de 2 de Julho
de 1993, que fixa determinadas disposições de aplicação do Re-
gulamento (CEE) n.o 2913/92 do Conselho que estabelece o Có-
digo Aduaneiro Comunitário (8), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 993/2001 (9), codificou as
modalidades de gestão aplicáveis aos contingentes pautais desti-

2001R2133 — PT — 01.12.2007 — 005.001— 2

(1) JO L 181 de 1.7.1992, p. 21.
(2) JO L 193 de 29.7.2000, p. 1.
(3) JO L 327 de 30.12.1995, p. 17.
(4) JO L 146 de 20.6.1996, p. 1.
(5) JO L 215 de 1.8.1998, p. 12.
(6) JO L 198 de 4.8.2000, p. 6.
(7) JO L 262 de 17.10.2000, p. 1.
(8) JO L 253 de 11.10.1993, p. 1.
(9) JO L 141 de 28.5.2001, p. 1.



▼B

nados a serem utilizados por ordem cronológica das datas das
declarações aduaneiras e à vigilância das importações que bene-
ficiam de um regime preferencial.

(2) Por razões de simplificação, e atendendo ao pequeno volume de
certos contingentes e limites máximos previstos pela Decisão
95/582/CE, pela Decisão 97/126/CE do Conselho de 6 de De-
zembro de 1996 relativa à celebração de um acordo entre a
Comunidade Europeia, por um lado, e o Governo da Dinamarca
e o Governo Regional das Ilhas Faroé, por outro (1), e pelos
Regulamentos (CE) n.o 1095/96, (CE) n.o 1706/98, (CE)
n.o 1727/2000 e (CE) n.o 2290/2000, é igualmente conveniente
aplicar as disposições do Regulamento (CEE) n.o 2454/93 a esses
contingentes e a esses limites máximos.

(3) Por razões administrativas, é necessário introduzir um novo nú-
mero de ordem para cada um dos contingentes e limites máximos
pautais referidos.

(4) Para assegurar uma gestão eficaz de certos contingentes e limites
máximos abrangidos pelo presente regulamento, deve ser exigida
a apresentação de um certificado que ateste a origem da merca-
doria.

(5) Atendendo às condições de qualidade requeridas para o trigo
abrangido pelos contingentes 09. 0074 e 09. 0075, deve ser efec-
tuada pelas autoridades aduaneiras uma verificação da conformi-
dade da qualidade antes da concessão do benefício do contin-
gente. A fim de assegurar uma gestão eficaz desses contingentes,
é conveniente instaurar um sistema de garantia.

(6) Se, no decurso de um determinado ano, forem alcançados os
limites máximos visados pelo presente regulamento, a Comissão
pode restabelecer, por meio de um regulamento, a cobrança dos
direitos aduaneiros normais reduzidos de 50 %.

(7) A aplicação das disposições do Regulamento (CEE) n.o 2454/93
a esses contingentes e limites máximos torna supérfluas as nor-
mas de execução que lhes dizem respeito estabelecidas pelos
Regulamentos (CE) n.o 1897/94 (2), (CE) n.o 306/96 (3), (CE)
n.o 1827/96 (4), (CE) n.o 1970/96 (5), (CE) n.o 1405/97 (6), (CE)
n.o 1406/97 (7), (CE) n.o 2492/98 (8), (CE) n.o 2809/98 (9) e (CE)
n.o 778/1999 (10). É, por consequência, oportuno revogar esses
regulamentos a contar da aplicação das disposições previstas
pelo presente regulamento.

(8) A Comité de Gestão dos Cereais não emitiu qualquer parecer no
prazo limite estabelecido pelo seu presidente,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1. o

1. Os contingentes pautais constantes do anexo I serão abertos, para
cada campanha de comercialização com início em 1 de Julho e termo
em 30 de Junho, a partir de 1 de Julho de 2002.
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2. Os contingentes pautais constantes do anexo II serão abertos, para
cada ano civil, a partir de 1 de Janeiro de 2002.

3. Os limites máximos pautais constantes do anexo III serão abertos,
para cada ano civil, a partir de 1 de Janeiro de 2002.

Artigo 2.o

▼M3
__________

▼B
2. No âmbito do contingente pautal com o número de ordem
09. 0779, os produtos serão introduzidos em livre prática contra a
apresentação quer do certificado de circulação de mercadorias EUR.1
emitido pelo país exportador em conformidade com o anexo IV do
acordo bilateral celebrado com esse país, quer de uma declaração em
factura estabelecida em conformidade com as disposições do acordo
referido.

▼M5
3. No âmbito do contingente pautal com o número de ordem
09.0689, os produtos serão introduzidos em livre prática contra a apre-
sentação:

a) De uma prova de origem conforme estabelecida no artigo 16.o do
protocolo n.o 3 do Acordo entre a Comunidade Europeia, por um
lado, e o Governo da Dinamarca e o Governo Regional das Ilhas
Faroé, por outro, relativo à definição da noção de «produtos origi-
nários» e aos métodos de cooperação administrativa; e

b) De uma declaração numa das redacções do texto constante do anexo
V, certificada pela seguinte autoridade das Ilhas Faroé:

Heilsufrøðiliga starvsstovan (Food- veterinary and environmental
agency)

Falkavegur 6, 2. floor.

FO-100 TÓRSHAVN

FAROE ISLANDS

Telefone: 00 298 35 64 00

Fax: 00 298 35 64 01

Serviço de atendimento telefónico: 00 298 55 64 03 (acessível até às
23h00m)

E-mail: HFS@HFS.FO

Web: www.hfs.fo

▼B
4. No âmbito do contingente pautal com o número de ordem 09 1633
e dos limites máximos pautais constantes do anexo III, os produtos
serão introduzidos em livre prática contra a apresentação do certificado
de circulação de mercadorias EUR.1 emitido pelo país exportador em
conformidade com as disposições do protocolo n.o 1 do anexo V do
acordo ACP-CE ou de uma declaração em factura estabelecida em
conformidade com as disposições do protocolo referido.

Artigo 3.o

1. No âmbito dos contingentes pautais com os números de ordem
09. 0074 e 09. 0075, a fim de assegurar a qualidade prevista para o
produto importado, o benefício do direito de importação zero fica su-
bordinado à constituição pelo importador, no dia da aceitação da decla-
ração de introdução em livre prática e para além da garantia eventual-
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mente exigida nos termos do artigo 248.o do Regulamento (CEE)
n.o 2454/93, de uma garantia de importação de um montante de cinco
euros por tonelada junto da autoridade aduaneira competente.

2. No âmbito do contingente pautal com o número de ordem
09. 0075, a autoridade aduaneira colherá amostras representativas rela-
tivamente a cada importação a fim de efectuar as análises necessárias
para verificar a conformidade da qualidade importada com os critérios
de qualidade referidos no anexo IV. Em caso de não conformidade da
qualidade, o benefício do contingente será recusado.

3. No âmbito do contingente pautal com o número de ordem
09. 0074, a autoridade aduaneira colherá amostras representativas rela-
tivamente a cada importação, a fim de efectuar as análises necessárias
para verificar que o teor de grãos vítreos é igual ou superior a 73 %. Em
caso de não conformidade da qualidade, o benefício do contingente será
recusado.

4. A garantia de importação de cinco euros por tonelada referida no
n.o 1 será liberada para a quantidade relativamente à qual a qualidade do
produto importado cumpra, respectivamente para cada contingente, os
critérios referidos nos n.os 2 e 3. Se a qualidade do produto importado,
com base no resultado das análises referidas nos n.os 2 e 3, respectiva-
mente, para cada contingente, for inferior à qualidade prescrita, é apli-
cável o disposto no Regulamento (CE) n.o 1249/96 da Comissão (1),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 2104/2001. O montante de cinco euros por tonelada referido no
no 1 será retido a título de penalização.

Artigo 4.o

1. Os contingentes pautais referidos nos n.os 1 e 2 do artigo 1.o serão
geridos pela Comissão, em conformidade com as disposições dos artigos
308.oA a 308.oC do Regulamento (CEE) n.o 2454/93.

2. Os limites máximos pautais referidos no n.o 3 do artigo 1.o serão
submetidos a uma vigilância comunitária efectuada pela Comissão, em
estreita cooperação com os Estados-Membros, em conformidade com as
disposições do artigo 308.oD do Regulamento (CEE) n.o 2454/93.

Artigo 5.o

1. Os Regulamentos (CE) n.o 1970/96, (CE) n.o 1405/97, (CE)
n.o 1406/97 e (CE) n.o 778/1999 são revogados em 1 de Julho de 2002.

2. Os Regulamentos (CE) n.o 1897/94, (CE) n.o 306/96, (CE)
n.o 1827/96, (CE) n.o 2809/98 e (CE) n.o 2492/98 são revogados em
1 de Janeiro de 2002.

Artigo 6.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

É aplicável a partir de 1 de Julho de 2002 para os contingentes abran-
gidos pelo n.o 1 do artigo 1.o e a partir de 1 de Janeiro de 2002 para os
contingentes e limites máximos abrangidos pelos n.os 2 e 3 do artigo 1.o

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e
directamente aplicável em todos os Estados-Membros.
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ANEXO I

Contingentes pautais para um período de contingentamento de 1 de Julho a 30 de Junho

(NMF: nação mais favorecida)

N.o de ordem Código NC
Designação das
mercadorias (1)

Volume contin-
gentário em
peso líquido
(toneladas)

Direito contin-
gentário

Origem

09.0071 1008 20 00 Painço 1 300 7 euros/t Todos os países ter-
ceiros (erga omnes)

09.0074 1001 10 00 Trigo duro 50 000 0 Todos os países ter-
ceiros (erga omnes)

▼M1 __________

▼M3 __________

▼B

(1) Sem prejuízo das regras de interpretação da Nomenclatura Combinada, considera-se que o texto da designação
das mercadorias tem um valor meramente indicativo, sendo o regime preferencial determinado, no âmbito do
presente anexo, pelo conteúdo dos códigos NC tais como existem aquando da adopção do presente regulamento.
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ANEXO III

Limites máximos pautais para um período de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro

(NMF: nação mais favorecida)

N.o de ordem Código NC
Designação das
mercadorias (1)

Limite máximo
em peso líquido

(toneladas)
Direito aplicável Origem

120201 1007 Sorgo 100 000 40 % direito
do NMF

Países ACP

120203 1008 20 00 Painço 60 000 0 Países ACP

(1) Sem prejuízo das regras de interpretação da Nomenclatura Combinada, considera-se que o texto da designação
das mercadorias tem um valor meramente indicativo, sendo o regime preferencial determinado, no âmbito do
presente anexo, pelo conteúdo dos códigos NC tais como existem aquando da adopção do presente regulamento.
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ANEXO IV

Critérios de qualidade mínima do trigo a importar no âmbito do contingente de n.o de ordem
09.0075 de 300 000 toneladas de trigo de qualidade aberto pelo Regulamento (CE) n.o 1095/96

Critérios de qualidade

Tipo de trigo

Trigo duro Trigo mole

Código duro 1001 10 00 Código NC 1001 90 99

Peso específico em kg/hl igual ou
superior a

80 78

Grãos bragados No máximo 20,0 % —

Elementos que não são grãos de
trigo de qualidade irrepreensível,
dos quais:

No máximo 10,0 % No máximo 10,0 %

— grãos partidos e/ou engelhados No máximo 7,0 % No máximo 7,0 %

— grãos atacados pelos predadores No máximo 2,0 % No máximo 2,0 %

— grãos fusariados e/ou mosqueados No máximo 5,0 % —

— grãos germinados No máximo 0,5 % No máximo 0,5 %

Impurezas diversas (Schwarzbesatz) No máximo 1,0 % No máximo 1,0 %

Tempo de queda (Hagberg) No mínimo 250 No mínimo 230

Teor de proteínas (a 13,5 % de hu-
midade)

— No mínimo 14,6 %
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DAS AUTORIDADES DAS ILHAS FAROÉ

(BG) „Продуктите от риба, предназначени за храна на животни, изнасяни
за ЕС по преференциални квоти, не съдържат добавъчен глутен,
освен глутена, който присъства естествено в зърнените храни, които
могат да влязат в състава на тези продукти.“

(ES) «Estos piensos para peces exportados a la UE al amparo del contingente
preferencial no contienen gluten añadido, con excepción del presente de
manera natural en los cereales que puedan intervenir en su composición.»

(CS) „Toto rybí krmivo vyvážené do EU v rámci preferenční kvóty neobsahuje
přidaný lepek, kromě lepku přirozeně přítomného v obilovinách, který se
může dostat do složení rybího krmiva.“

(DA) »Dette fiskefoder, der eksporteres til EU inden for rammerne af
præferencetoldkontingentet, indeholder ikke anden gluten end den, der
forekommer naturligt i det korn, der kan anvendes i fiskefodersammen-
sætningen.«

(DE) „Dieses im Rahmen des Präferenzzollkontingents in die EU ausgeführte
Fischfutter enthält außer dem Gluten, das von Natur aus in dem im
Fischfutter enthaltenen Getreide vorhanden ist, kein zugesetztes Gluten.“

(ET) „Sooduskvootide raames ELi eksporditud kalasööt ei sisalda lisatud
gluteeni peale teraviljas looduslikult esineva gluteeni, mis kokkusegamisel
võib sattuda kalasööda sisse.»

(EL) «Οι ιχθυοτροφές που εξάγονται στην ΕΕ βάσει της προτιμησιακής
ποσόστωσης δεν περιέχουν πρόσθετη γλουτένη, επιπλέον της γλουτένης
που απαντάται υπό φυσική μορφή στα σιτηρά τα οποία ενδέχεται να
αποτελούν συστατικό στοιχείο της σύνθεσης των ιχθυοτροφών.»

(EN) ‘This fish feed exported to the EU under preferential quota does not
contain added gluten, in addition to the gluten naturally present in the
cereals that may enter in the compounding of the fish feed.’

(FR) «Ces aliments pour poissons exportés vers l'Union européenne dans le
cadre du contingent préférentiel ne contiennent pas de gluten autre que
celui naturellement présent dans les céréales qui peuvent entrer dans la
composition des aliments pour poissons.»

(IT) «Gli alimenti per pesci esportati nell'UE nell'ambito del presente
contingente preferenziale non contengono glutine aggiunto, oltre al
glutine naturalmente presente nei cereali che possono entrare nella
composizione degli alimenti per pesci.»

(LV) «Šīs preferenciālās kvotas ietvaros uz ES eksportētai zivju barībai nav
pievienots lipeklis papildus tam lipeklim, kas dabiski atrodams labībā un
var nonākt zivju barības maisījumā.»

(LT) „Šiame į ES pagal lengvatinę kvotą eksportuojamame žuvų pašare nėra
pridėta daugiau glitimo, nei jo natūraliai yra grūduose, kurie gali būti
viena iš žuvų pašaro sudėtinių dalių.“

(HU) „A preferenciális vámkontingens keretében az EU-ba exportált haltáp nem
tartalmaz az összetevői között szereplő gabonákban természetesen jelen
lévő gluténon felül hozzáadott glutént.»

(MT) «Dan l-għalf tal-ħut esportat għall-UE skond kwota preferenzjali ma fihx
gluten miżjud, minbarra dak il-gluten li jinstab fiċ-ċereali b'mod naturali,
li jista' jiġi mħallat ma' l-għalf tal-ħut.»

(NL) „Dit visvoeder dat naar de EU wordt uitgevoerd in het kader van het
preferentiële contingent, bevat geen toegevoegde gluten bovenop de
gluten die van nature aanwezig zijn in het graan dat is gebruikt bij de
samenstelling van het visvoeder.»

(PL) „Niniejszy wywóz paszy dla ryb do UE w ramach preferencyjnego
kontyngentu nie zawiera dodatku glutenu, ponad tę ilość glutenu, która
występuje naturalnie w zbożach, które mogą wchodzić w skład tej paszy.»

(PT) «Os alimentos para peixe exportados para a UE ao abrigo de contingentes
preferenciais não podem conter glúten adicionado, para além do glúten
naturalmente presente nos cereais que podem entrar na composição dos
alimentos para peixe.»
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(RO) „Această hrană pentru pești exportată în UE în cadrul contingentului
preferențial nu conține gluten ca aditiv, cu excepția celui care se găsește în
mod natural în cerealele care pot intra în compoziția acestor produse.»

(SK) „Toto krmivo pre ryby vyvážané do EÚ v rámci preferenčnej kvóty
neobsahuje pridaný lepok iný ako lepok prirodzene obsiahnutý v
obilninách, ktoré môžu tvoriť zložku krmiva pre ryby.“

(SL) „Ta hrana za ribe, ki se izvaža v EU v preferencialni kvoti, ne vsebuje
dodanega glutena poleg tistega, ki je naravno prisoten v žitaricah, ki se
lahko nahajajo v tej hrani.“

(FI) ”Tässä etuuskiintiössä EU:hun viety kalanrehu ei sisällä lisättyä gluteenia
kalanrehun valmistuksessa mahdollisesti käytettävässä viljassa luonnos-
taan olevan gluteenin lisäksi.»

(SV) ”Detta fiskfoder, som exporteras till EU inom ramen för en förmånskvot,
innehåller inte tillsatser av gluten utöver det gluten som förekommer
naturligt i den spannmål som kan ingå i fiskfodret.»
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